
PROJETO DE PESQUISA POLITEIA

Título do Projeto: Coprodução e Accountability na Segurança Pública de Santa Catarina:
Uma análise da complexidade e inovação nos processos de governança colaborativa.

Resumo do Projeto:  Esta proposta de pesquisa investiga a coprodução do bem público no
âmbito da segurança pública no Estado de Santa Catarina, analisando como a colaboração entre
as forças policiais e a sociedade civil organizada fomenta a inovação social e a sustentabilidade
das políticas locais. Fundamentado na teoria do pensamento complexo de Morin (2003), o
estudo parte do pressuposto de que a segurança pública contemporânea constitui um fenômeno
multidimensional  que  demanda  uma  reforma  no  pensamento  administrativo,  superando
modelos puramente burocráticos. Para compreender a dinâmica dessas organizações, utiliza-se
a  lente  das  metáforas  organizacionais  de  Morgan  (1996),  interpretando  as  iniciativas  de
coprodução ora como sistemas orgânicos de adaptação ao meio, ora como sistemas políticos de
negociação de interesses. Metodologicamente,  o projeto adota uma abordagem qualitativa,
conforme as diretrizes de Creswell (2007), estruturando-se através de um estudo de caso focado
em programas catarinenses de policiamento comunitário e conselhos de segurança. O objetivo
central é avaliar de que forma os mecanismos de accountability (horizontal e social) presentes
nessas redes colaborativas garantem a transparência e a legitimidade das ações, promovendo
uma governança pública mais resiliente e inovadora diante dos desafios sociais do Estado.

    • O Problema: Como a governança colaborativa e a coprodução de serviços públicos podem
reduzir  a  opacidade  no gasto público e  fortalecer  a  integridade  institucional  em órgãos e
entidades administrativas do Estado de Santa Catarina?

Palavras-chave:  Coprodução.  Accountability.  Segurança  Pública.  Pensamento  Complexo.
Inovação Social. Santa Catarina.

Formulação do Problema: De que maneira a interação complexa entre o Estado e a sociedade
civil, nos processos de coprodução da segurança pública em Santa Catarina, gera inovações na
governança e quais mecanismos de accountability garantem a sustentabilidade dessas parcerias
em frente aos conflitos de interesses inerentes aos sistemas políticos organizacionais?

Hipóteses:
Hipótese  1:  A  "Armadilha"  da  Coprodução  (Lente  de  Morgan  –  Sistema  Político)
Hipótese:  A  coprodução  na  segurança  pública  de  SC  não  ocorre  de  forma  equilibrada,
funcionando,  muitas  vezes,  como  uma  ferramenta  de  cooptação  política  onde  grupos
específicos da sociedade civil exercem influência sobre as prioridades policiais em detrimento
de áreas vulneráveis.

Desconstrução: Esta hipótese desafia a ideia de que a coprodução é sempre boa. Ela usa a



metáfora  política  de  Morgan  para  sugerir  que  a  colaboração  pode  esconder  conflitos  de
interesses e desigualdades no acesso ao poder.

Hipótese 2: O déficit de accountability refere-se à falha na prestação de contas, transparência e
responsabilização de agentes públicos ou privados, enfraquecendo a democracia e a confiança
institucional. Caracteriza-se pela baixa capacidade de monitorar e punir desvios de conduta,
resultando em má gestão de recursos, ineficiência de políticas públicas e corrupção.
Hipótese:  O  aumento  da  inovação  e  da  participação  social  na  segurança  gera  uma
"fragmentação da responsabilidade", onde a accountability se torna difusa; quanto mais atores
envolvidos (polícia, vizinhos, conselhos), mais difícil se torna identificar e punir falhas no
serviço público.

Desconstrução:  Aqui,  aplicamos  o  pensamento  complexo  de  Morin  para  mostrar  que  a
interdependência pode gerar opacidade. Se todos são responsáveis pela segurança, ninguém é
responsabilizado individualmente por erros sistêmicos.

Hipótese 3: A Sustentabilidade sob Ameaça (Lente de Morgan – Organismo)
Hipótese: A sustentabilidade das parcerias de coprodução em Santa Catarina é dependente de
lideranças individuais (entusiastas locais) e não de processos institucionais; na ausência desses
"agentes polinizadores", o sistema orgânico de colaboração colapsa por falta de nutrição estatal
(recursos e feedback).
Desconstrução: Usando a metáfora orgânica, essa hipótese questiona se o modelo de SC é
realmente sustentável ou se é apenas um conjunto de iniciativas isoladas que não sobrevivem a
mudanças de comando ou desânimo da comunidade.

Hipótese 4: Inovação como "Maquiagem" Institucional
Hipótese: As inovações geradas na segurança (como grupos digitais e redes de vizinhos) focam
mais na transparência passiva (informação) do que na  accountability ativa (capacidade de
sanção e resposta), servindo mais para legitimar a imagem das instituições do que para alterar
a estrutura de poder na gestão.
Desconstrução: Esta hipótese separa inovação de mudança real. Ela propõe que a tecnologia
pode ser usada apenas para melhorar a estética da gestão, sem tocar no cerne da prestação de
contas.

Objetivos:

Objetivo Geral:

Analisar as tensões entre a coprodução do bem público e a accountability na segurança pública
de Santa Catarina, investigando como os conflitos de interesse e a complexidade sistêmica
influenciam a inovação e a sustentabilidade da governança colaborativa.

Objetivos Específicos:

Mapear as relações de poder nos processos de coprodução (CONSEGs/Rede de Vizinhos),
testando a hipótese de Morgan (1996) sobre as "Organizações como Sistemas Políticos" para



identificar  possíveis  capturas  de  interesses  ou  assimetrias  na  influência  comunitária.

Avaliar a diluição da responsabilidade na gestão compartilhada da segurança, utilizando o
pensamento complexo de Morin (2003) para verificar se a interdependência entre atores sociais
e  estatais  dificulta  a  aplicação  de  mecanismos  de  accountability e  sanção.

Investigar  o papel das lideranças individuais na manutenção do engajamento comunitário,
analisando, sob a metáfora orgânica de Morgan, se a sustentabilidade do modelo catarinense
reside  na  robustez  institucional  ou  em  "agentes  polinizadores"  isolados.

Contrastar a inovação tecnológica com a accountability efetiva, distinguindo — por meio da
abordagem  qualitativa  de  Creswell  (2007)  —  se  as  ferramentas  digitais  de  coprodução
promovem  uma  transparência  real  ou  apenas  uma  legitimação  estética  das  instituições
policiais.

Propor  recomendações  de  governança  que  fortaleçam  a  resiliência  institucional  e  a
transparência ativa, visando garantir que a inovação na segurança pública em Santa Catarina
resulte em valor público sustentável e democrático.

Objetivo Hipótese Correspondente Foco da Dissertação

Mapear relações de poder Hipótese 1 (Cooptação)

1.  A Elite  do Bairro vs.  O Interesse
Coletivo;
2.  A  Hegemonia  do  Estado  sobre  o
Cidadão;
3.  A  Teoria  da  Agência  e  a
Accountability. 

Avaliar diluição da 
responsabilidade

Hipótese 2 (Déficit de 
Accountability)

1. Pela Lente da Accountability
A  fragmentação  da  responsabilidade
funcional  em  arranjos  colaborativos
como óbice à accountability efetiva.
2. Pela Lente da Governança e Teoria
da Agência
A  ambiguidade  de  comando  e  o
conflito  de  agência  na  gestão
compartilhada  do  bem  público:
implicações  para  a  sustentabilidade
institucional.
3.  Pela  Lente  da  Complexidade
(Morin)
A entropia  organizacional  decorrente
da sobreposição de esferas decisórias
em redes de coprodução.

Investigar lideranças
Hipótese 3 (Fragilidade 
Sistêmica)

1.  Foco  na  Institucionalização
A  análise  da  institucionalização  da
coprodução:  um  estudo  sobre  a
resiliência  das  políticas  de segurança



em frente à rotatividade de lideranças.
2.  Foco  na  Cultura  Organizacional
(Lente de Morgan)
A transição do carisma individual para
a cultura organizacional: investigando
a  sustentabilidade  de  arranjos
colaborativos sob a metáfora orgânica.
3. Foco na Memória e Aprendizagem
(Lente da Inovação)
A retenção do capital  intelectual  e  a
memória  organizacional  em redes  de
coprodução:  o  impacto  da
descontinuidade  de  lideranças  na
inovação pública.

Contrastar Inovação vs. 
Realidade

Hipótese 4 (Maquiagem)

1. Foco na Natureza da Accountability 
A  dicotomia  entre  a  dimensão
informativa  e  a  dimensão
sancionatória:  um  estudo  sobre  a
efetividade  da  accountability em
plataformas digitais de coprodução.
2. Foco na Inovação e Controle Social
(Lente de Morin)
O  impacto  das  tecnologias  de
informação na responsividade estatal:
analisando a transição da transparência
algorítmica  para  a  accountability
operativa.
3.  Foco  na  Imagem  Organizacional
(Lente de Morgan)
Inovação tecnológica e a metáfora da
organização  como  instrumento  de
dominação: a utilização de dispositivos
de monitoramento entre a prevenção e
a repressão social.

Metodologia a ser utilizada: Seguindo as orientações de Creswell (2007) para o design
qualitativo:

1. Enquadramento Epistemológico

A pesquisa adota uma abordagem qualitativa, fundamentada no paradigma interpretativista.
Conforme Morin (2003), assume-se que a segurança pública é um sistema complexo e não
linear, exigindo que o pesquisador mergulhe nas subjetividades dos atores para entender a
realidade por trás dos processos formais.

2. Estratégia de Investigação: Estudo de Caso Múltiplo



Seguindo as orientações de Creswell (2007), a estratégia escolhida é o Estudo de Caso
Múltiplo, focando em unidades de análise distintas em Santa Catarina (ex: CONSEGs de
diferentes  perfis  socioeconômicos  ou  diferentes  batalhões  que  utilizam  a  Rede  de
Vizinhos). Isso permitirá comparar se, a diluição da responsabilidade ou, o poder do líder
variam conforme o contexto local.

3. Técnicas de Coleta de Dados (Triangulação)

Para  testar  as  hipóteses  de  desconstrução,  a  coleta  será  dividida  em  três  frentes:
Pesquisa  Documental  e  Rastro  Digital:  Análise  de  atas  de  reuniões,  estatutos  e,
crucialmente, os  logs ou relatórios gerados pelos aplicativos de segurança. O objetivo é
verificar a responsividade: após um aviso no aplicativo, qual foi a medida administrativa
ou punitiva registrada? (Teste da Hipótese do "Avisar vs. Punir").

Entrevistas Semiestruturadas com Roteiro Crítico: Realização de entrevistas com policiais,
líderes comunitários e cidadãos comuns. As perguntas serão desenhadas para capturar o
que Morgan (1996) define como o "sistema político" (ex: "Como as pautas das reuniões são
decididas antes do encontro oficial?").

Observação Não Participante: Presença em reuniões de conselhos para observar a dinâmica
de fala e silenciamento. Quem domina a palavra? Como o grupo reage quando o líder
principal se ausenta? (Teste da Hipótese da "Liderança e Poder").

4. Categorias de Análise

Os dados coletados serão tratados por meio da Análise de Conteúdo, utilizando as seguintes
categorias derivadas das hipóteses:

Categoria Analítica Indicador de Observação Referência Teórica
Distribuição de 
Poder

Identificação de atores centrais e periféricos no 
processo decisório.

Morgan (Sistemas 
Políticos)

Accountability 
Operativa

Existência de sanções ou correções de rota após 
denúncias/avisos.

Schedler / Creswell

Resiliência 
Institucional

Grau de dependência de indivíduos específicos 
para a continuidade das ações.

Morgan (Organismo)

Entropia e Diluição
Conflitos de competência ou omissões por 
indefinição de papéis.

Morin 
(Complexidade)

Justificativa:

I. Relevância Teórica e Epistemológica

Sob a égide de Edgar Morin (2003), justifica-se a adoção do pensamento complexo como forma
de superar a fragmentação do conhecimento sobre segurança. A segurança não é um produto
estático, mas um fenômeno sistêmico. Assim, investigar a coprodução e a accountability sob
esta lente permite reformar o pensamento administrativo, integrando as dimensões política,
social e tecnológica que compõem o bem público. A originalidade teórica reside em utilizar as
metáforas  organizacionais  de  Gareth  Morgan  (1996)  para  desvelar  o  "lado  oculto"  das
instituições  catarinenses:  as  relações  de  poder  (organização  como  sistema  político)  e  a
capacidade de adaptação institucional (organização como organismo).



II. Relevância Social e Prática em Santa Catarina

Socialmente, a pesquisa atende ao desafio da sustentabilidade das políticas públicas. Projetos
como os CONSEGs e a Rede de Vizinhos correm o risco de se tornarem estruturas vazias ou
"cabides" de interesses particulares se não houver mecanismos de accountability robustos. Esta
pesquisa se justifica ao propor um teste de estresse sobre essas iniciativas, investigando se a
inovação tecnológica (aplicativos e redes digitais) traduz-se em responsividade real (punir e
corrigir)  ou  se  permanece  no  estágio  da  transparência  passiva  (apenas  avisar).

III. Viabilidade e Rigor Metodológico

A  escolha  pela  abordagem  qualitativa  de  John  W.  Creswell  (2007)  justifica-se  pela
profundidade necessária para desconstruir o problema de pesquisa. Através da triangulação de
dados — documentos, entrevistas e observação —, o projeto garante o rigor científico exigido
pela  UDESC,  permitindo  que  as  hipóteses  sobre  a  "diluição  da  responsabilidade"  e  a
"dependência de líderes" sejam testadas empiricamente. A pesquisa não busca apenas descrever
o sucesso catarinense, mas diagnosticar suas fragilidades estruturais para garantir que o modelo
de  coprodução  seja  resiliente  a  trocas  de  gestão  e  descontinuidades  administrativas.

IV. Contribuição para a Gestão Pública (O Valor Público)

Por fim, justifica-se este estudo pela sua potencial contribuição para a formulação de diretrizes
de  governança  mais  transparentes.  Ao  identificar  "quem  realmente  manda"  e  como  a
informação flui nos canais digitais, a dissertação fornecerá subsídios para que os órgãos de
segurança de SC passem de uma gestão de controle para uma gestão de confiança e resultados,
onde a inovação social seja o motor da sustentabilidade democrática do bem público.

Revisão Bibliográfica:
1.  O  Pensamento  Complexo  como  Antídoto  à  Fragmentação  da  Segurança
A revisão deve ser reforçada com a tese de Morin (2003) sobre a "unidade na diversidade". Na
segurança pública de Santa Catarina, a coprodução não pode ser entendida por uma visão linear
(Crime → Punição).
O Argumento:  A segurança  é  um "tecido  de  constituintes  heterogêneos  inseparavelmente
associados". Quando o cidadão participa via aplicativos ou conselhos, ele introduz uma variável
de incerteza e democracia que a burocracia tradicional tenta simplificar.
Conexão Crítica: O reforço aqui é argumentar que a accountability falha quando tentamos tratar
um sistema complexo (Rede de Vizinhos) com ferramentas de controle simples (apenas avisar).
A complexidade exige uma "cabeça bem-feita" para gerir a interdependência entre polícia e
comunidade.

2. A Micropolítica Organizacional e as Imagens de Poder
Utilizando os capítulos de Morgan (1996), a revisão ganha força ao explorar a metáfora da
"Organização como Sistema Político".
O Argumento: As instituições de segurança e os CONSEGs são arenas de interesses. Morgan
descreve que o poder não é apenas autoridade formal, mas o controle de recursos, informação
e tecnologia.



Conexão Crítica: Isso fundamenta a hipótese de "quem realmente manda". Se o aplicativo de
segurança  controla quem recebe  a  informação e  como ela  é  processada,  ele  se torna  um
instrumento de poder político. A revisão deve sustentar que a inovação em SC só é sustentável
se houver equilíbrio de poder entre os "donos do cachorro".

3. A Institucionalização do Bem Público e a Sustentabilidade
A sustentabilidade não é tratada aqui como ecologia, mas como persistência institucional. Sob
a  metáfora  orgânica  de  Morgan,  a  organização  deve  ser  capaz  de  se  autorregular
(homeostase).
O Argumento:  Se  a  coprodução  morre  com o líder,  ela  não passou  de  um "parasita" no
organismo estatal, e não um novo órgão funcional.
Conexão Crítica: A revisão bibliográfica reforça que a sustentabilidade da segurança em SC
depende da transição da vontade individual para a norma coletiva. Isso justifica o estudo sobre
a rotatividade de lideranças e a memória organizacional.

4. Accountability: Do Informativo ao Sancionatório
O reforço bibliográfico deve distinguir claramente os níveis de accountability para sustentar a
análise do "avisar vs. Punir".
O Argumento: Baseado em Schedler (1999) e no rigor de Creswell (2007), a revisão deve
apontar que a accountability é um ciclo de três estágios: Informação (o app avisa), Justificação
(o  Estado  explica  o  que  fará)  e  Punição/Sanção  (a  correção  do  erro).
Conexão  Crítica:  Sem o  terceiro  estágio  (sanção),  a  inovação  tecnológica  é  apenas  uma
"maquiagem digital" que mascara o déficit de responsividade do Estado.
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